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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.653/2014, que fixa regras para o piso salarial estadual. Competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para a apreciação. Mero reajuste dos valores anteriormente instituído. Constitucionalidade. Discussão que está centrada em incompatibilidade de texto de lei estadual tendo como parâmetro conteúdo da Lei Complementar n.º 103/2000. Respeito à razoabilidade e aos artigos 7º, inciso V, e 22, inciso I, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º e 19, da Constituição Estadual, bem como à citada Lei Complementar, que estabelece os limites da delegação de competência legislativa. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pela Federação do Comércio de Bens e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.653, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre os reajustes dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22. 
Sustentou o proponente que, indevidamente, o então Governador do Estado fixou/reajustou piso salarial estadual no segundo semestre do ano em que foram realizadas as eleições de 2014. Afirmou que, em razão disso, é flagrante a afronta ao texto do inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000. Afirmou que a competência dos Estados membros para a instituição do piso salarial decorre da mencionada Lei Complementar, pois, em razão dela, a União, valendo-se do disposto no artigo 22, inciso I, e parágrafo único, da Constituição Federal, delegou aos Estados e ao Distrito Federal competência para fixar piso salarial para aquelas categorias que não tenham piso definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Asseverou que, em 13 de novembro do ano de 2014, a referida autoridade estadual encaminhou o Projeto de Lei n.º 222/2014, com fundamento na Lei Complementar n.º 103/2000. Argumentou que a Procuradoria da Assembleia Legislativa alertou para a inconstitucionalidade da norma, pois não havia observância ao que dispunha a lei complementar. O Governador do Estado, entendendo que a proibição se limitaria à instituição e não ao reajuste, manifestou-se pela adequação da legislação. Defendeu que a limitação temporal (proibição de editar dita lei no segundo semestre, em anos eleitorais) se refere tanto à instituição do piso, quanto ao reajuste. Registrou que a lei atacada não respeitou o artigo 19 da Constituição Estadual, mais especificamente os princípios da legalidade e da impessoalidade. Arguiu que o então Governador do Estado participou do processo eleitoral e não logrou êxito, por isso está vedada a instituição de qualquer modificação no piso salarial, uma vez que influi diretamente nas contas do próximo governo. Defendeu que restou configurado, também, desrespeito ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, pois, indevidamente, legislou sobre direito do trabalho. Requereu a concessão da liminar e, ao final, seja julgado procedente o pedido formulado (fls. 02/18). Juntou os documentos das fls. 19/65.
A liminar foi deferida pelo Plantão Jurisdicional de 2º Grau (fls. 66/67v.).
A Central Única dos Trabalhadores do Estado do Rio Grande do Sul – CUT/RS requereu a sua intervenção como Amicus Curiae. Discorreu sobre a presença dos requisitos legais exigidos para a sua admissão como Amigo da Causa. Disse que Lei Maior, no seu artigo 7º, inciso V, define que é direito dos trabalhadores a percepção do piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. E complementa: o artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000 autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o dispositivo constitucional acima mencionado para os trabalhadores que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. A Lei n.º 14.653/14, nesta ação questionada, estabelece novos parâmetros monetários para os pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul [...]. Defendeu que os argumentos trazidos na inicial não possuem densidade jurídica. Registrou que o então Governador do Estado, ao encaminhar o projeto de lei que, após aprovado, deu origem ao diploma atacado, objetivou melhorar as condições de vida dos trabalhadores. Afirmou que a normativa impugnada não instituiu o dito piso, apenas reajustou. Asseverou que o fato de o projeto de lei em questão ter sido aprovado após as eleições em nada desrespeita os princípios e diretrizes constitucionais, uma vez que o Governador do Estado apenas enviou o projeto de lei e o sancionou, após aprovado, em votação unânime, pelos representantes do povo. Requereu a sua admissão como amicus curiae, a reconsideração da decisão que concedeu a liminar e, por fim, na hipótese de entendimento diverso, que o feito seja incluído com a máxima urgência na pauta de julgamento, haja vista que a data-base dos reajustes dos pisos salariais, de acordo com o art. 1º, § 3º, da Lei n.º14.653/14, ocorreria no dia 1º de fevereiro de 2015 (fls. 77/86). Juntou os documentos das fls. 87/120. O em. Desembargador Relator deferiu o ingresso da Central Única dos Trabalhadores – CUT, no feito, não acolhendo o pedido no que tange à revogação da liminar (fls. 122/123). 

A Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB – Rio Grande do Sul, igualmente, apresentou pedido para ingresso como amicus curiae, defendendo a sua legitimidade para tal. Sustentou a ilegalidade da decisão proferida pela Desembargadora do Plantão Judicial, que deferiu o pleito liminar e suspendeu, por ora, o ato normativo atacado, em razão de violação ao enunciado da Súmula Vinculante n.º 10, pois afastou a incidência da lei por meio de decisão monocrática, sem atenção à reserva de plenário exigível para afastamento de incidência de lei, o que afronta a Súmula Vinculante n.º 10 do E. STF. Arguiu que os argumentos trazidos na exordial fazem referência a dispositivos da Lei Maior Federal, apenas reproduzidos na Constituição Estadual, o que define a competência para julgamento do Supremo Tribunal Federal. Disse que o verbo utilizado na norma objurgada é instituir. Consignou que não houve afronta à Lei Complementar n.º 103/2000. Requereu seu ingresso na lide e a improcedência do pedido (fls. 128/140). Juntou os documentos das fls. 141/160. O pedido de ingresso na lide foi deferido pelo Juízo (fls. 162/163v). 

Ato contínuo, outras entidades apresentaram pedido para ingressar na lide como Amigos da Causa, são elas: Força Sindical Regional do Estado do Rio Grande do Sul e Federação Intermunicipal de Sindicatos de Trabalhadores no Comércio de Bens e Serviços da Força Sindical do Estado do Rio Grande do Sul (FETRACOS/RS), igualmente, defendendo a sua legitimidade, e, no mérito, reforçando os argumentos exaustivamente defendidos pelos demais amici curiae, argumentando que julgar inconstitucional a legislação em questão seria aniquilar o conteúdo do disposto na Lei Complementar n.º 103/2000; mais do que isso, seria desrespeitar a cláusula pétrea que assegura ao empregado o direito a um piso salarial.  Trouxeram considerações sobre os princípios aplicados ao Direito do Trabalho. Por fim, pleitearam o deferimento do seu ingresso na demanda como amicus curiae, a sua intimação para todos os atos processuais, bem como seja facultada a sua manifestação oral (fls. 166/173). Juntaram os documentos das fls. 174/231. O ingresso na lide pleiteado foi aceito (fls. 234/235v.).

O Procurador-Geral do Estado, em agravo regimental em desfavor da decisão que concedeu a liminar, sustentou que a matéria sob discussão trata dos limites da atividade legiferante do Estado do Rio Grande do Sul em face de uma disposição de Lei Complementar Federal (LC 103/2000) editada em conformidade a permissivo deferido exclusivamente à União (CF, art. 22, parágrafo único) para delegar competência a ente federado para dispor acerca de matéria originalmente de sua competência  privativa (CF, art. 22, I). É evidente, portanto, que se violação constitucional houver, será à ordem Federal, até porque não há, na Estadual, qualquer disposição análoga ou remissiva. Trouxe julgados do Supremo Tribunal Federal confirmando a sua competência para julgamento da temática. Reforçou a competência da Corte Suprema para o julgamento de discussão quanto à constitucionalidade de lei estadual frente à Constituição Federal. Disse que deve ser afastada a decisão atacada, uma vez que seu embasamento considerou que a lei impugnada desrespeitou o artigo 19 da Constituição Estadual, o qual nada mais é do que reprodução do artigo 37 da Carta Federal e, por isso, é do Supremo Tribunal Federal a competência para dito julgamento. Asseverou que a normativa examinada não viola, forma direta, qualquer dispositivo da Carta Estadual, o que desautoriza o ingresso com a presente ação direta de inconstitucionalidade frente ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Afirmou que por óbvio, então, a lei impugnada não institui o piso regional; limita-se a adequar o seu valor, preservando a referência determinada na sua instituição, em 2001. [...] Não se trata de instituição do piso, mas de adequação de seu valor à referencia histórica. Não há qualquer mácula, nem constitucional, nem legal e nem ética no procedimento de adequação do piso a valores monetários atuais. Finalizou reforçando que por inocorrer violação de qualquer espécie à Constituição Estadual, não estando malferida a Constituição da República carece a decisão liminar de suporte jurídico ou legal. Requereu o recebimento do agravo, com o intuito de reformar a decisão atacada e, por consequência, afastar o impeditivo de vigência da Lei Estadual n.º 14.653/2014.
A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul apresentou agravo regimental. Sustentou a impossibilidade de prosseguimento da presente ação direta, uma vez que, na exordial, há referência genérica aos artigos 1º e 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, configurando a chamada inconstitucionalidade reflexa, em razão do disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, o que não reclama o ingresso de demanda objetiva perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; a afronta à Lei Complementar n.º 103/2000, igualmente, não desafia dita ação na Corte Estadual. Sustentou a ausência dos requisitos do fumus boni iuri e do periculum in mora, que foram reconhecidos quando da concessão da medida liminar. Pleiteou o recebimento do Agravo Regimental e o conhecimento das questões suscitadas, reconsiderando o decisum que suspendeu liminarmente a vigência da Lei Estadual objurgada e/ou o não conhecimento da demanda (fls. 266/283). Juntou os documentos das fls. 284/286.
O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa às fls. 290/305 e juntou o documento da fls. 306. Reprisou alguns fundamentos lançados quando do agravo regimental interposto. Reafirmou a competência do Supremo Tribunal Federal para o deslinde da questão que ora se discute, uma vez que o principal argumento levantado na inicial é a violação por parte do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 ao que define o artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal. Reforçou que o exame de eventual afronta de conteúdo de lei estadual tendo como parâmetro dispositivo da Carta Federal deve ser apreciada pela Corte Suprema. Afirmou que o artigo 19 da Constituição Estadual, que reproduz o artigo 37 da Constituição da República, estabelece os princípios que regerão a Administração Pública, dentre os quais o da legalidade. Como adiante será demonstrado, a LCF 103/2000, por ser uma lei de delegação de competência legislativa, tem estrutura de norma constitucional, com fundamento no disposto no parágrafo único do artigo 22 da Constituição da República, de sorte que a sua violação não seria, de modo algum, ilegalidade. Tampouco há de se falar em ilegalidade cometida por um ato normativo legal. O princípio da legalidade - e não se está a discutir a constitucionalidade de princípio – estabelece a necessidade de suporte jusnormativo para a conduta estatal, condicionando à lei a atividade de poder, como atributo basilar do Estado de Direito. Ou seja, violará o princípio da legalidade a conduta que não tiver suporte legal; não o contrário, como parece estar a ocorrer neste feito. [...]. A lei, que cumpriu integral e regularmente o processo legislativo, entrou em vigor e, assim, atendeu ao princípio da legalidade, ao impor uma conduta obrigatória. A inconstitucionalidade de lei pressupõe a observância do princípio da legalidade, pois não se cogita do controle de constitucionalidade de uma não lei. O ato inquinado de inconstitucionalidade é lei e, pois, atende ao princípio da legalidade. Trouxe doutrina na defesa da sua tese. Argumentou que analisar a constitucionalidade da lei atacada significa examinar se o Estado do Rio Grande do Sul agiu de acordo com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Disse que não há afronta direta aos artigos 1º e 19 da Constituição Estadual e que o exame da sua contrariedade com a Lei Complementar n.º 103/2000 não é realizado no âmbito do processo objetivo. Requereu o não conhecimento da demanda e, em sendo outro o entendimento, a improcedência do pedido. 
Vieram os autos com vista. É o relatório. 

2. A legislação impugnada está assim redigida:

LEI N.º 14.653, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014. 

(publicada no DOE n.º 247, de 22 de dezembro de 2014) 

Dispõe sobre o reajuste dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os 

Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu art. 22. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1.º O piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, será: 

I - de R$ 1.006,88 (um mil e seis reais e oitenta e oito centavos) para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) na agricultura e na pecuária; 

b) nas indústrias extrativas; 

c) em empresas de capturação do pescado (pesqueira); 

d) empregados (as) domésticos (as); 

e) em turismo e hospitalidade; 

f) nas indústrias da construção civil; 

g) nas indústrias de instrumentos musicais e de brinquedos; 

h) em estabelecimentos hípicos; 

i) empregados (as) motociclistas no transporte de documentos e de pequenos volumes – 

“motoboy”; e 

j) empregados (as) em garagens e estacionamentos; 

II - de R$ 1.030,06 (um mil e trinta reais e seis centavos) para os(as) seguintes trabalhadores(as): 

a) nas indústrias do vestuário e do calçado; 

b) nas indústrias de fiação e de tecelagem; 

c) nas indústrias de artefatos de couro; 

d) nas indústrias do papel, papelão e cortiça; 

e) em empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas, empregados (as) em bancas e vendedores (as) ambulantes de jornais e revistas; 

f) empregados (as) da administração das empresas proprietárias de jornais e revistas; 

g) empregados (as) em estabelecimentos de serviços de saúde; 

h) empregados (as) em serviços de asseio, conservação e limpeza;
i) nas empresas de telecomunicações, teleoperadores (as), “telemarketing” e callcenters”, operadores(as) de “voip” (voz sobre identificação e protocolo), de TV a cabo e similares; e 

j) empregados em hotéis, restaurantes, bares e similares; 

III - de R$ 1.053,42 (um mil e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) nas indústrias do mobiliário; 

b) nas indústrias químicas e farmacêuticas; 

c) nas indústrias cinematográficas; 

d) nas indústrias da alimentação; 

e) empregados (as) no comércio em geral; 

f) empregados (as) de agentes autônomos (as) do comércio; 

g) empregados (as) em exibidoras e distribuidoras cinematográficas; 

h) movimentadores (as) de mercadorias em geral; 

i) no comércio armazenador; e 

j) auxiliares de administração de armazéns gerais;

IV - de R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico; 

b) nas indústrias gráficas; 

c) nas indústrias de vidros, cristais, espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 

d) nas indústrias de artefatos de borracha; 

e) em empresas de seguros privados e capitalização e de agentes autônomos (as) de seguros privados e de crédito; 

f) em edifícios e condomínios residenciais, comerciais e similares; 

g) nas indústrias de joalheria e lapidação de pedras preciosas; 

h) auxiliares em administração escolar (empregados (as) de estabelecimentos de ensino); 

i) empregados (as) em entidades culturais, recreativas, de assistência social, de orientação e formação profissional;

j) marinheiros (as) fluviais de convés, marinheiros (as) fluviais de máquinas, cozinheiros (as) fluviais, taifeiros(as) fluviais, empregados(as) em escritórios de agências de navegação, empregados(as) em terminais de contêineres e mestres e encarregados em estaleiros; 

k) vigilantes; e 

l) marítimos (as) do 1.º grupo de Aquaviários que laboram nas seções de Convés, Máquinas, Câmara e Saúde, em todos os níveis (I, II, III, IV, V, VI, VII e superiores); 

V - de R$ 1.276,00 (um mil duzentos e setenta e seis reais), para os(as) trabalhadores(as) técnicos(as) de nível médio, tanto em cursos integrados, quanto subsequentes ou concomitantes. 

 § 1.º Consideram-se compreendidas nos incisos e alíneas integrantes do “caput” deste artigo as categorias de trabalhadores (as) integrantes dos grupos do quadro anexo do art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 2.º Consideram-se abrangidos (as) por esta Lei todos(as) os(as) trabalhadores(as) que não forem integrantes de uma categoria profissional organizada e não possuírem lei, convenção ou acordo coletivo que lhes assegure piso salarial. 

§ 3.º A data-base para reajuste dos pisos salariais, a partir de 2015, é 1.º de fevereiro. 

Art. 2.º Os pisos fixados nesta Lei não substituem, para quaisquer fins de direito, o salário mínimo previsto no inciso IV do art. 7.º da Constituição Federal. 

Art. 3.º Esta Lei não se aplica aos(às) empregados(as) que têm piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos(às) servidores(as) públicos(as) municipais. 

Art. 4.º Nos contratos que forem firmados pelo Poder Executivo a partir da vigência da presente Lei, bem como nos aditivos dos contratos em vigor, os salários dos (as) trabalhadores (as) não poderão ser inferiores ao previsto no inciso I do art. 1.º desta Lei. 

Art. 5.º O valor de referência previsto no “caput” do art. 1.º da Lei n.º 11.677, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a remuneração mínima a ser paga para os servidores públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações de Direito Público, passa a ser R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos) a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014. 

3. Primeiramente, imprescindível que se analise a competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para a apreciação do pedido.

Isso porque, no que tange à competência do Tribunal de Justiça do Estado para o processamento e julgamento da causa, importa lembrar que idêntica temática já foi apreciada e conhecida pela Corte Estadual, à unanimidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70058904699) o que, pode-se dizer, sedimentou posição no sentido de que cabe a ela a presente apreciação. A ementa restou assim redigida:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETência.

A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

ARTIGO 22, I, E PARÁGRAFO ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR N.º 103/00. ARTIGO 1.º, V, LEI ESTADUAL N.º 14.460/14. FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL A TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA LEGALIDADE. ARTIGOS 1.º E 19, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA.

Não há cogitar de inconstitucionalidade do artigo 1.º, V, Lei Estadual n.º 14.460/14, uma vez que a referida previsão legal assegura o piso salarial nela fixado apenas para aqueles profissionais técnicos de nível médio e que exerçam o ofício de formação, a afastar cogitação quanto a possível violação aos princípios da igualdade e da legalidade (Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Órgão Especial, Relator Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. 02/07/2014).

3.1. Ainda em sede preliminar, outras considerações se fazem necessárias.

Pois bem. Um dos fundamentos levantados na inicial pretendendo convencer quanto a sua inadequação às diretrizes pátrias diz com a alegada afronta ao que determina o texto do inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22, e define o seguinte:
Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I – no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II – em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.

Imperioso chamar atenção para a lição de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in Curso de Direito Constitucional
: 

Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa arguida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não é o caso de ação direita.

É o que ocorre no caso. Aqui, a contrariedade, pelo menos em um primeiro plano, se estabelece no âmbito da legalidade, uma vez que a alegação gira em torno da incompatibilidade do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 e as diretrizes estabelecidas na Lei Complementar (Federal) n.º 103/2000, o que inviabiliza o ajuizamento de ação direta de constitucionalidade, consoante acima explicitado.

Em que pese a Lei Complementar n.º 103/2000 tenha sido editada por força de comando constitucional (artigo 7º, inciso V, e artigo 22, da Lei Maior Federal) toda a argumentação e a fundamentação trazidas na exordial realizam o cotejo entre a lei estadual e a lei complementar federal. Portanto, se afronta ao estabelecido nas Constituições Federal e Estadual há, ela é, no máximo, reflexa, vício que não tem o condão de autorizar a retirada da normativa do mundo jurídico fazendo uso do controle abstrato.
Os artigos 1º e 19 da Constituição Estadual são mencionados na peça inaugural, mas apenas como complementação argumentativa. A discussão levantada, na verdade, centra-se na incompatibilidade entre o texto da lei estadual atacada e o conteúdo da Lei Complementar n.º 103/2000.
Ademais, o artigo 1º da Carta da Província possui conteúdo amplo, o qual preconiza que o Estado do Rio Grande do Sul adote os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, não sendo capaz, por si só, de fundamentar a pretensão; os demais dispositivos constitucionais referidos, claramente, se é que são feridos, o são de forma reflexa.
Desse modo, não há parâmetro constitucional estadual para o cotejo da norma apontada, não sendo de competência do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e julgamento da presente demanda, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição Estadual.

Releva reforçar que a petição inicial não indica, modo claro, os fundamentos jurídicos do pedido, deixando de descrever a incompatibilidade da legislação atacada em face da norma constitucional estadual. Além do mais, a peça inaugural, como consignado, apresenta referência genérica.

E é por isso que se mostra absolutamente impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, promover-se análise de eventual antinomia entre os dispositivos da normativa estadual apontada como viciada e outra norma infraconstitucional. 

Em hipóteses semelhantes a dos autos, assim vem decidindo esse egrégio Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)

Nessa seara, é oportuno colacionar a lição de Alexandre de Moraes
 acerca de controle concentrado de constitucionalidade e respeito à legalidade:

A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Eleitoral, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto na Constituição Federal.
Na mesma linha, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, consoante se verifica no julgado adiante transcrito:

ADIN - ATOS NORMATIVOS 24 E 25/89, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - JUÍZO PREVIO DE LEGALIDADE - OBJETO INIDONEO PARA O CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO NÃO-CONHECIDA - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. - A ação direta de inconstitucionalidade não e instrumento habil ao controle da validade de atos normativos infralegais em face da lei sob cuja egide foram editados, ainda que, num desdobramento, se estabeleca, mediante previa aferição da inobservancia dessa mesma lei, o confronto consequente com a Constituição Federal. Crises de legalidade, caracterizadas pela inobservancia, por parte da autoridade administrativa, do seu dever jurídico de subordinação normativa a lei, revelam-se estranhas ao controle normativo abstrato, cuja finalidade restringe-se, exclusivamente, a aferição de eventual descumprimento, desde que direto e frontal, das normas inscritas na Carta Politica. A ação direta de inconstitucionalidade - quando utilizada como instrumento de controle abstrato da mera legalidade dos atos editados pelo Poder Público - descaracteriza-se em sua precipua função político-jurídica, na medida em que, reduzindo-se em sua dimensão institucional, converte-se em meio processual desvinculado da finalidade para a qual foi concebido. (ADI 264 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 08-04-1994 PP-07222 EMENT VOL-01739-01 PP-00039.) 

Desse modo, não há que se falar em controle de constitucionalidade de norma estadual face à legislação infraconstitucional, razão pela qual merece ser reconhecida a inépcia da inicial, por não observância ao disposto no artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, com fundamento nos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.
4. De qualquer sorte, se for entendido viável o pedido, ultrapassando-se a inépcia da inicial, é imperativo reconhecer, como exaustivamente registrado, que a norma estadual atacada não afronta, diretamente, a Constituição Federal ou Estadual, pois se restringe a asseverar, em última análise, regras atinentes ao piso salarial, nos termos da Lei Complementar n.º 103/2000.

Assim, tem-se que, no caso vertente, não incidiu o diploma legal atacado em vício de inconstitucionalidade, uma vez que não foi satisfatoriamente comprovada a suposta inadequação da legislação objurgada à Constituição Estadual. 

Por hipótese, ainda que se entendesse que, no que diz com o conteúdo da Lei Estadual examinada, seria viável a sua apreciação em sede de controle concentrado, cumpre observar que o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal determina que compete privativamente à União legislar sobre direito do trabalho, prevendo, em seu parágrafo único, a possibilidade de delegação dessa competência, para os Estados, in verbis:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

[...].

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

Trata-se da figura da competência privativa delegada.

Contudo, a delegação legislativa da União aos Estados não se reveste de generalidade, requerendo a individualização das questões específicas, na legislação transferida.

Sobre o tema, vale destacar, novamente, o magistério de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in verbis:

O parágrafo único do art. 22 prevê a possibilidade de lei complementar federal vir a autorizar que os Estados-membros legislem sobre questões específicas de matérias relacionadas no artigo.

Trata-se de mera faculdade aberta ao legislador complementar federal. Se for utilizada, a lei complementar não poderá transferir a regulação integral de toda uma matéria da competência privativa da União, já que a delegação haverá de referir-se a questões específicas.

Nada impede que a União retome a sua competência, legislando sobre o mesmo assunto a qualquer momento, uma vez que a delegação não se equipara a abdicação de competência.

É formalmente inconstitucional lei estadual que dispõe sobre as matérias enumeradas no art. 22, se não houver autorização adequada a tanto, na forma do parágrafo único do mesmo artigo 
. 

Nesses termos, a competência legislativa do Estado do Rio Grande do Sul para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar n.º 103/2000, in verbis:

Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 2000
(Publicada no Diário Oficial da União em 17.07.2000)

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I - no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II - em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor, permitindo, assim, tratamento diferenciado.

E, segundo o artigo 7º da Constituição Federal, os trabalhadores têm direito ao piso salarial, nos seguintes termos:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;

Assim, uma vez que as normas da Constituição Estadual garantem que o Estado observará o princípio da legalidade, houve, por sua vez, preservação dos limites da competência legislativa estabelecidos no artigo 7º, inciso V, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n.º 103/2000.

Aliás, registra-se que o Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4432, Relator Ministro Dias Toffoli, julgada em 28 de abril de 2011, enfrentou questão análoga à que ora se apresenta, pois a lei do Estado do Paraná também fixava piso salarial
, firmando o seguinte entendimento, de todo aplicável a presente ação direta, in verbis:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado do Paraná que estabelece valores de piso salarial no âmbito do Estado para certas categorias. CNC. Alegada violação aos arts. 7º, inciso V; 8º, incisos I, III e VI; 114, § 2º; 170, VIII, da Constituição. Inexistência. Precedentes. 1. O caso em análise é semelhante ao das ADIs nº 4.375/RJ, 4.391/RJ e 4.364/SC, recentemente julgadas pelo Plenário desta Corte, que declarou a constitucionalidade das leis do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de Santa Catarina na parte em que fixavam pisos salariais, não se tendo verificado afronta aos arts. 5º, caput (princípio da isonomia); 7º, incisos V e XXVI; 8º, inciso I, III e VI; e 114, § 2º, todos da Constituição Federal. 2. O Estado do Paraná, desde o ano de 2006, vem instituindo pisos salariais no âmbito daquele Estado, com base na Lei Complementar federal nº 103/2000, contemplando trabalhadores que atuam em diversas atividades e segmentos econômicos. A Lei nº 16.470, de 30 de março de 2010, ora impugnada, apenas reajustou os pisos salariais dos empregados paranaenses, tema esse que já havia sido tratado pela revogada Lei estadual nº 16.099, de 1º/5/2009, a qual, por sua vez, revogou a Lei nº 15.826 de 1º/5/08. 3. A competência legislativa do Estado do Paraná para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar federal nº 103, de 2000, mediante a qual a União, valendo-se do disposto no art. 22, inciso I e parágrafo único, da Carta Maior, delegou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir piso salarial para os empregados que não tenham esse mínimo definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Trata-se de lei estadual que consubstancia um exemplo típico de exercício, pelo legislador federado, da figura da competência privativa delegada. 4. A Lei estadual fixou quatro níveis de piso salarial, com base em estudos realizados pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), tendo como referência os Grandes Grupos Ocupacionais (GGO) de categorias profissionais definidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), desenvolvida pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). 5. A lei impugnada não ofende o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais. 6. O fato de a lei estadual não ter excluído dos seus efeitos a hipótese de piso salarial determinado em dissídio coletivo não viola o poder normativo da Justiça do Trabalho (art. 114, § 2º, da Lei Maior). A lei atuou nos exatos contornos da autorização conferida pela delegação legislativa. 7. A fim de manter-se o incentivo à negociação coletiva (art. 7º, XXVI, CF/88), os pisos salariais regionais somente serão estabelecidos por lei naqueles casos em que não haja convenção ou acordo coletivo de trabalho. As entidades sindicais continuarão podendo atuar nas negociações coletivas, desde que respeitado o patamar mínimo legalmente assegurado. 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Do corpo do acórdão extraí-se que:

[...].
A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor ou região, permitindo, assim, tratamento diferenciado da questão pelos Estados-membros.

Conforme relatado, a requerente alega que a lei impugnada não teria obedecido ao disposto no art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, criando categorias de piso salarial de forma aleatória.

Contudo, não assiste razão à requerente.

O inciso V do art. 7º da Lei Maior faz previsão expressa do “piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”. Diz respeito ao valor mínimo que pode ser recebido por certo trabalhador pertencente à determinada categoria profissional. Não se confunde com o salário mínimo, pois esse é geral, para qualquer trabalhador, devendo ser nacionalmente unificado e capaz de atender às necessidades vitais básicas dos trabalhadores e de suas famílias.

Por sua vez, o salário profissional refere-se ao salário de certa profissão ou categoria de trabalhadores, devendo ser proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. Contudo, tanto o salário mínimo como o piso salarial são apontados pela Carta Magna como direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais.

[...].

Nesse ponto, é importante esclarecer que a norma estadual questionada está em consonância com os objetivos que se espera atender com a adoção de pisos salariais pela via legislativa.

Na verdade, a Lei Complementar federal nº 103/2000, ao autorizar os Estados e o Distrito Federal a fixar piso salarial para aquelas categorias que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, teve por objetivo maior assegurar àquelas classes de trabalhadores menos mobilizadas e, portanto, com menor capacidade de organização sindical, um patamar mínimo de salário.

Busca-se, portanto, proteger certas categorias específicas de trabalhadores, os quais, porque supostamente menos organizados no plano sindical, necessitariam de uma postura mais proativa do Estado.

Daí o motivo de expressa ressalva aos trabalhadores que já tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, em virtude da presunção de que estariam amparados por um arcabouço suficiente de proteção ao conteúdo de sua relação laboral.

Vê-se, assim, que a fixação de piso salarial pela via legislativa se dá exatamente como uma forma de tutela estatal àquela parcela de trabalhadores que não tem força sindical suficiente para negociar melhores salários.

Nessa justa medida, a lei impugnada, ao contrário do que afirma a autora, não viola o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais.

[...].
Pelo que se observa, não há inconstitucionalidade, nem ao menos por suposta violação ao princípio da legalidade, na fixação do piso salarial em questão, como pretende a entidade proponente. 
Ainda, na inicial, há referência à suposta violação ao postulado da impessoalidade, o que, igualmente, não merece guarida. Isso porque, o que o dito princípio veda é que o legislador trata cidadãos que se encontrem em igual situação de forma diferente; não foi o que ocorreu. Aqui, todas as pessoas que fazem parte das categorias mencionadas na legislação em comento serão tratadas de forma idêntica.

Mais do que isso. Sustentar que o então Governador do Estado, como não se reelegeu, não poderia ter enviado o projeto de lei que, após aprovação, originou a normativa em tela, é argumento frágil. Ora, o Chefe do Poder Executivo, à época, era legitimamente investido no cargo, possuindo todas as prerrogativas inerentes. 
Também, imprescindível lembrar que a discussão travada aborda a temática sob a ótica do princípio da razoabilidade; questionando que não seria razoável permanecer vigente legislação que teve seu nascedouro após as eleições do ano de 2014. Ora, os argumentos nesse ponto, igualmente são frágeis. 

No caso, não pode ser outro o entendimento a não ser que dita normativa estadual apresenta conteúdo razoável e proporcional, devendo ser considerada válida. Não basta lançar ideias genéricas; devem estar presentes motivos plausíveis, consistentes e justificados para que se reconheça que a irrazoabilidade de determinado conteúdo legal. No caso, não há motivos razoáveis a sustentar a tese de inconstitucionalidade.

Interessante estudo de Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sarmento
:

Razoável, para o jusfilósofo belga, é tudo aquilo que seja aceitável em um determinado contexto social: “o que é razoável não se limita ao que se exprime por meio de sistemas dedutivos, bem elaborados, mas se estende a todas as teses que um pensador pretende fazer valer para a comunidade humana, partindo daquelas que são geralmente aceitas no meio que ele conhece e que se formou”.
 De acordo com o diagnóstico de Perelman, na atividade concreta dos tribunais, ocorreria justamente a tentativa de alcançar a adesão da comunidade por meio da utilização de argumentos razoáveis.

A ideia de razoabilidade, na abordagem retórica, está ligada ao senso comum, promovendo a sua reabilitação.
 Ela representa uma tentativa de ruptura com a postura epistemológica da Ciência moderna, que se constrói negando o conhecimento anterior, de caráter convencional. Se a argumentação jurídica tem como objetivo produzir soluções “razoáveis”, deve operar também com o senso comum, Mas note-se que isso é feito em um ambiente dialógico, de troca de argumentos e contra-argumentos, e não num contexto de afirmação acrítica de valores tradicionais.

Há quem entenda, porém, que tal posição não enfatiza suficientemente a dimensão crítica que a argumentação jurídica e moral deve ter relação aos valores tradicionais, o que impossibilita em especial, a sua aplicação no contexto de sociedades cujas tradições e cultura não primem pelo respeito aos direitos humanos. Alternativamente, Aulis Aarnio,
 embora também associe razoabilidade à aceitabilidade, ressalta que a aceitabilidade deve ser racional. Para Aarnio, não basta que um ato seja aceitável no contexto social em que foi praticado pra que ele seja reputado razoável. É necessário que ele possa ser racionalmente aceito pelos membros da comunidade, vale dizer, que haja justificativas para a sua adoção, que possam sobreviver a uma argumentação jurídica racional. Esta racionalidade não é puramente instrumental, mas argumentativa, e não diz respeito ao procedimento de decisão, mas ao seu conteúdo. (NETO, Cláudio Pereira de Souza e SARMENTO, Daniel. DIREITO CONSTITUCIONAL, Teoria, história e métodos de trabalho. ED. Fórum, 1ª reimpressão, pág. 487) 

Por derradeiro, finalizando a discussão, não se pode deixar de fora a diferença entre instituir o piso e reajustar seus valores. A legislação estudada, sem dúvida, representa, apenas, um reajuste; não se está diante de criação ou instituição. Aliás, por óbvio, só pode ser reajustado algo que já foi criado e instituído.
No Estado do Rio Grande do Sul, o piso salarial foi instituído pela Lei Estadual n.º 11.647/2001
. As legislações posteriores, inclusive a Lei Estadual 14.460/2014, que foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70058904699, cuja ementa veio transcrita no inicio da presente manifestação, e a normativa ora impugnada, Lei Estadual n.º 14.653/2014, foram editadas apenas com o objetivo de reajustar e, portanto, atualizar os valores do piso salarial que já vigorava no Estado desde o ano de 2001.
Ademais, os índices aplicados em razão da Lei Estadual n.º 14.653/2014 e das anteriores incidiram sobre os valores que já eram aplicados no âmbito do nosso ente federado, com o intuito de equilibrar o quantum instituído, pois foi constada flagrante defasagem. Como consignado anteriormente, só pode ser reajustado o que já existia; e, mais do que isso, o reajuste, no decorrer do tempo se mostra imprescindível para acompanhar o custo de vida que possui flagrante elevação.
Sem razão, pois, a entidade proponente.

5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO, preliminarmente, seja reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido, extinguindo-se a ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito, pela improcedência do pedido.

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
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� PERELMAN, Chaïm. Ética e direito, p. 480: “Se uma ciência do direito pressupõe posicionamento, tais posicionamentos não serão considerados irracionais, quando puder ser justificados de uma forma razoável, graças a argumentação cujas força e pertinência reconhecemos. É verdade que as conclusões de tal argumentação nunca são evidentes, e não podem, como e evidência, coagir a vontade de todo ser razoável. Ela podem incliná-la para a decisão mais bem justificada, aquela que se apoia na argumentação mais convincente, embora não possa afirmar que ela exclui absolutamente qualquer possibilidade de escolha. Assim é que a argumentação apela para a liberdade espiritual, embora seu exercício não seja arbitrário. Graças a ela é que podemos conceber um uso razoável da liberdade, ideal que a razão prática se propõe em moral, em política, mas também em direito.”


� PERELMAN, Chaïm. Lógica jurídica: nova retórica, p. 158.


� AARNIO, Aulis. Le rationnel comme raisonnable: La justification em droit, 277-279.


� LEI Nº 11.647, DE 15 DE JULHO DE 2001. 


(atualizada até a Lei n.º 14.460, de 16 de janeiro de 2014) 


Institui Pisos Salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 


2000, e dá outras providências. 


Art. 1° - Ficam instituídos, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Lei Complementar n° 103, de 14 de julho de 2000, os Pisos Salariais a que se refere o inciso V do artigo 7° da Constituição Federal, conforme segue: (Vide Leis n.os 11.787/02, 11.903/03, 12.099/04, 12.283/05, 12.509/06, 12.713/07, 12.981/08, 13.189/09, 13.480/10, 13.715/11, 13.960/12, 14.169/12 e 14.460/14) 


I - será de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), para os seguintes trabalhadores: 


a) na agricultura e na pecuária; 


b) nas indústrias extrativas; 


c) em empresas de pesca; 


d) empregados domésticos; 


e) em turismo e hospitalidade; 


f) nas indústrias da construção civil; 


g) nas indústrias de instrumentos musicais e brinquedos; 


h) em estabelecimentos hípicos. 


II - será de R$ 235,00 (duzentos e trinta e cinco reais) para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias do vestuário e do calçado; 


b) nas indústrias de fiação e tecelagem; 


c) nas indústrias de artefatos de couro; 


d) nas indústrias do papel, papelão e cortiça; 


e) em empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas e empregados em bancas, vendedores ambulantes de jornais e revistas; 


f) empregados da administração das empresas proprietárias de jornais e revistas; 


g) empregados em estabelecimentos de serviços de saúde. 


III - será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias do mobiliário; 


b) nas indústrias químicas e farmacêuticas; 


c) nas indústrias cinematográficas; 


d) nas indústrias da alimentação; 


e) empregados no comércio em geral; 


f) empregados de agentes autônomos do comércio. 


IV - será de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico; 


b) nas indústrias gráficas; 


c) nas indústrias de vidros, cristais, espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 


d) nas indústrias de artefatos de borracha;


e) em empresas de seguros privados e capitalização e de agentes autônomos de seguros privados e de crédito; 


f) em edifícios e condomínios residenciais, comerciais e similares; 


g) nas indústrias de joalheria e lapidação de pedras preciosas. 


§ 1º - Consideram-se compreendidos nos incisos e alíneas integrantes do caput deste artigo as categorias de trabalhadores integrantes dos grupos do quadro anexo do artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


§ 2º - VETADO 


§ 3º - VETADO 


§ 4º - A data-base para reajuste dos pisos salariais é de 1º de maio. 


Art. 2º - VETADO 


Art. 3º - Os pisos fixados nesta Lei não subsistem, para quaisquer fins de direito, o salário mínimo previsto no inciso IV do art. 7º da Constituição Federal. 


Art. 4º - Esta Lei não se aplica aos empregados que têm piso salarial definido em Lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos servidores públicos municipais. 


Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua publicação. 


Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.
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